
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979854 - SE (2025/0038073-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ADELVAN DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.
INEXISTÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS
DE PROVA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 impetrado em favor de réu condenado pela prática do crime dehabeas corpus
furto qualificado pelo rompimento de obstáculo (art. 155, § 4º, I, do Código
Penal). A defesa sustentou a ilegalidade da manutenção da qualificadora
diante da ausência de prova pericial.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de laudo

pericial inviabiliza a incidência da qualificadora do rompimento de obstáculo
no crime de furto; (ii) verificar se outros meios de prova, como testemunhos e
confissão judicial, podem suprir a ausência da perícia técnica

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, de forma

excepcional, a substituição da perícia técnica por outros meios de prova
quando o delito não deixa vestígios, estes tenham desaparecido ou as
circunstâncias do crime não permitam a realização do exame.

4. No caso concreto, a qualificadora do rompimento de obstáculo foi
devidamente comprovada por testemunhos consistentes, incluindo
declarações do proprietário da empresa de monitoramento e confissão do
próprio acusado, colhidas em juízo sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
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5. As instâncias ordinárias consideraram, com base no conjunto
probatório, que o réu ingressou na residência após arrombamento do portão e
da porta, circunstância confirmada tanto por testemunhas quanto pelo próprio
acusado.

6. Não há falar em flagrante ilegalidade quando a condenação se
baseia em prova idônea e suficiente para comprovar a qualificadora, ainda
que ausente a perícia, conforme precedentes desta Corte.

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. As instâncias ordinárias consideraram, com base no conjunto
probatório, que o réu ingressou na residência após arrombamento do portão e
da porta, circunstância confirmada tanto por testemunhas quanto pelo próprio
acusado.

6. Não há falar em flagrante ilegalidade quando a condenação se
baseia em prova idônea e suficiente para comprovar a qualificadora, ainda
que ausente a perícia, conforme precedentes desta Corte.

IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da eminente Ministra
Daniela Teixeira que não conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 3 anos, 2
meses e 15 dias de reclusão, no regime fechado, e ao pagamento de 12 dias-multa, em
razão da prática do crime previsto no art. 155, § 4º, I, do Código Penal.

Nas razões recursais, a Defesa reitera os fundamentos expostos na inicial,
aduzindo que a manutenção da qualificadora relativa ao rompimento de obstáculo sem
perícia caracteriza flagrante ilegalidade.

Argumenta que "inexistiu justificativa idônea para a dispensa da prova
pericial, dado que não indicada a impossibilidade da produção de perícia, nem eventual
perecimento da prova pericial." (fl. 127).

Requer seja o presente agravo regimental conhecido e provido a fim de afastar
a qualificadora do rompimento de obstáculo diante da inexistência de laudo pericial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum
argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Nas razões recursais, a Defesa pleiteia o afastamento da qualificadora prevista
no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, visto que inexiste laudo pericial que ateste o
rompimento de obstáculo.

Compulsando as teses aventadas na seara recursal, tenho que suas premissas
não merecem prosperar.
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O acórdão impugnado, ao apreciar o apelo defensivo, assim fundamentou (fls.
30-32):

Trazendo os ensinamentos acima para o presente caso, ao contrário do que afirmado pela
defesa, houve a comprovação da qualificadora do rompimento de obstáculo, conforme se
extrai da prova oral (depoimentos de testemunhas, os quais apontam que o réu ingressou a
residência após arrombamento do portão, o que foi confirmado pelo próprio acusado
durante o interrogatório judicial).

Oportuno destacar as declarações da testemunha Vinícius Santos Passo, proprietário da
empresa de monitoramento da residência furtada, as quais, diga-se, foram convergentes nas
duas fases, a porta da residência foi “arrombada”. Veja-se:

Inquérito policial (fl.13):
"(...) Que é proprietário da empresa de monitoramento (...) (que estava em

sua residência quando recebeu uma ligação do pessoal do monitoramento das
câmeras de segurança de uma das residências vigiadas pela empresa (...) que o
depoente foi até o endereço e, ao chegar, verificou-se que uma das portas
estava arrombada, bem como o basculante (...)

Depoimento de Vinícius Santos Passos em juízo:
(...) Sustenta que foi informado que o portão da residência havia sido

arrombado e se deslocou ao local. Relatou que, ao chegar na residência,
percebeu que alguns bens estavam fora do local, razão pela qual acionou a
Polícia Militar.

Importante, ainda, mencionar que o réu em juízo confessou a autoria, afirmando serem
verídicos os fatos imputado na denúncia.

Logo, os depoimentos das testemunhas, além do próprio interrogatório do acusado,
demonstram a prescindibilidade da prova pericial.

 
 

Na espécie, verifico que as instâncias ordinárias concluíram que a
qualificadora do rompimento de obstáculo ficou comprovada pela própria confissão do
acusado, além das "declarações da testemunha Vinícius Santos Passo, proprietário da
empresa de monitoramento da residência furtada".

Nos termos da orientação, desta Corte Superior, é possível o reconhecimento
da qualificadora, de forma excepcional, quando a prova pericial puder ser suprida por
outros elementos comprobatórios presentes nos autos que demonstrem a ocorrência do
rompimento de obstáculo de forma inconteste.

Nesse sentido:

(...) 4. Inviável, ainda, a exclusão das qualificadoras do rompimento de obstáculo pela
não realização do laudo pericial, tendo em vista que esta Corte Superior se tem "[...]
orientado pela possibilidade de substituição do laudo pericial por outros meios de prova
quando o delito não deixa vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se as
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circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo, como no caso dos autos em
que foi violada a porta da residência, não sendo razoável a exigência de que a vítima
mantenha a cena do crime intacta até o comparecimento da perícia no local, colocando-se
em situação de risco" (AgRg no R Esp n. 1.492.641/RS, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je ). (...)" 23/6/2015 29/6/2015

(AgRg no REsp n. 2.097.545/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, D
Je de ).23/10/2024

 
1. O acórdão estadual não confronta a jurisprudência desta Corte firmada no sentido de

que é dispensável a perícia do local em que rompido o obstáculo no crime de furto
qualificado quando está devidamente comprovado por outros meios de prova, tal como se
deu na hipótese. Não se pode exigir da vítima que conserve sua propriedade desprotegida
enquanto aguarda a realização de exame pericial.

(...)
 (AgRg no HC n. 863.888/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

).19/12/2023

 
1. A jurisprudência do STJ é posta no sentido de que a incidência da qualificadora

prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal requer a realização de perícia, a qual somente
pode ser suprida por outros meios de prova caso o delito não deixe vestígios, ou que tenham
desparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo.

2. No caso dos autos, entretanto, apesar de não ter sido realizado o exame pericial,
concluiu o Tribunal de origem que a vítima relatou ter constatado que o ato delituoso
ocorreu após o réu ter arrombado janela de quarto de sua casa, o que foi ratificado pelo
próprio réu, em juízo. Também é posto como prova o auto de levantamento do local do
delito em que constam imagens fotográficas que demonstram a ocorrência do arrombamento.

3. Presentes outros meios de prova suficientes para comprovar o rompimento de
obstáculo, não há falar na exclusão da qualificadora. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

4. Agravo regimental improvido 
(AgRg no REsp n. 2.061.222/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de  ).14/3/2024

 
 Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0038073-5 HC 979.854 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005499520248250034  202400361795  202453100016  5499520248250034

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : ADELVAN DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELVAN DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605155890494881218@ 2025/0038073-5  -  HC 979854   Petição : 2025/0011787-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA47605026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 21/05/2025 14:49:17
Código de Controle do Documento: 947D6BAF-A3E9-4D19-88E9-31ADEAC69AD8


